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k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 85.º
[...]

1 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 6 e 7, as ins-
tituições de crédito não podem conceder crédito, sob 
qualquer forma ou modalidade, incluindo a prestação de 
garantias, quer direta quer indiretamente, aos membros 
dos seus órgãos de administração ou fiscalização, nem 
a sociedades ou outros entes coletivos por eles direta 
ou indiretamente dominados.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — (Revogado.)
6 — O Banco de Portugal pode determinar a aplica-

ção do artigo 109.º aos membros de outros órgãos que 
considere exercerem funções equiparáveis e às socieda-
des ou outros entes coletivos por eles dominados.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — Os membros do órgão de administração ou 

fiscalização de uma instituição de crédito não podem 
participar na apreciação e decisão de operações de con-
cessão de crédito a sociedades ou outros entes coletivos 
não incluídos no n.º 1 de que sejam gestores ou em 
que detenham participações qualificadas, bem como na 
apreciação e decisão dos casos abrangidos pelo n.º 7, 
exigindo -se em todas estas situações a aprovação por 
maioria de pelo menos dois terços dos restantes mem-
bros do órgão de administração e o parecer favorável 
do órgão de fiscalização.

9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 109.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Os montantes de crédito referidos no presente 

artigo são sempre agregados para efeitos do cômputo 
dos respetivos limites.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogado o n.º 5 do artigo 85.º do Regime Geral das 
Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 13 de outubro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 15 de novembro de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE 

SOUSA.
Referendada em 16 de novembro de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 172/2017
O Programa do XXI Governo Constitucional estabe-

leceu a aposta no Mar como um desígnio nacional, cuja 
concretização passa pela valorização da posição estratégica 
de Portugal no Atlântico. Para o mesmo efeito, define-
-se uma estratégia a médio e longo prazo que preconiza 
a promoção de diversas áreas, designadamente, a con-
servação do meio marinho, o conhecimento científico e 
desenvolvimento tecnológico, as atividades marítimas 
tradicionais e emergentes, a economia azul, as empresas 
de base tecnológica, a atividade portuária e o transporte 
marítimo, a geração de emprego qualificado, o aumento 
das exportações, a simplificação administrativa e o orde-
namento do território.

O Programa do XXI Governo Constitucional prevê a 
criação de um Centro de Observação Oceânica nos Açores, 
doravante designado como Observatório do Atlântico, 
especialmente vocacionado para a proteção, investigação, 
monitorização e aproveitamento socioeconómico dos es-
paços marítimos desta área.

Pretende -se que a estrutura funcione em rede, englo-
bando as entidades competentes nacionais e as institui-
ções de referência nacionais e estrangeiras, assumindo -se 
como polo agregador da geração de conhecimento sobre 
o Oceano e da sua transferência para o setor económico, 
em coordenação com a agenda «Interações Atlânticas» e o 
«Centro Internacional de Investigação do Atlântico — AIR 
Centre (Atlantic International Research Centre)», dinami-
zado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P. 
(FCT, I. P.), e promovido pelo Governo em estreita coope-
ração internacional para o reforço do conhecimento sobre 
as interações espaço -clima -oceano através da cooperação 
norte -sul/sul -norte.

No sentido de consolidar o conceito do Observatório do 
Atlântico, foram ouvidas as instituições científicas nacio-
nais, incluindo as dos Açores e da Madeira, com atividade 
predominante na área das ciências e tecnologias do mar.

Foi assinada, em 30 de abril de 2016, a «Declaração 
Conjunta do Governo da República e do Governo Regio-
nal dos Açores por ocasião da Visita Oficial do Primeiro-
-Ministro à Região Autónoma dos Açores», que estabelece 
que o Observatório do Atlântico será criado na ilha do 
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Faial, mediante colaboração entre os gabinetes da Ministra 
do Mar e do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, designadamente através da FCT, I. P.

A zona económica exclusiva dos Açores abrange cerca 
de 1 milhão de km2, dos quais cerca de 99 % são alto mar, 
com mais de 450 montes submarinos, campos de fontes 
hidrotermais, zonas de fraturas profundas e áreas abissais, 
uma grande diversidade de ecossistemas e habitats de mar 
profundo. A localização dos Açores, sobre a Junção Tripla 
dos Açores na Dorsal Média Atlântica, onde as placas 
tectónicas norte -americana, euro -asiática e africana se 
juntam, confere -lhe uma singularidade única no planeta, 
bem como a sua proximidade e acessibilidade ao mar 
aberto e aos diferentes ecossistemas do mar profundo 
lhe atribui uma posição única e estratégica no meio do 
Oceano Atlântico, ideal para a instalação do Observatório 
do Atlântico.

O conceito associado ao Observatório do Atlântico, de 
funcionamento em rede com as unidades de investigação 
e desenvolvimento sobre o Mar existentes em Portugal, 
assegura e determina o envolvimento de todas as áreas e 
regiões do País, dando -lhe uma escala nacional.

Portugal tem um enorme e único potencial para ser 
uma área de ensaio, monitorização e inovação para o mar 
profundo e alto mar de referência ao nível mundial.

Nesse sentido, a presente resolução visa constituir 
a Comissão Instaladora do Observatório do Atlântico, 
colocando -a, atento a transversalidade dos seus objetivos, 
na dependência da Ministra do Mar.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Assim:
Nos termos das alíneas d) e g) do artigo 199.º da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar a constituição da Comissão Instala-

dora do Observatório do Atlântico, adiante designada por 
Comissão Instaladora, que funciona na dependência da 
Ministra do Mar.

2 — Estabelecer que a Comissão Instaladora tem por 
missão definir as medidas e os instrumentos necessários 
à criação, instalação e operacionalização do Observatório 
do Atlântico, bem como a apresentação da estimativa dos 
encargos necessários à sua instalação e funcionamento.

3 — Determinar que o Observatório do Atlântico visa 
concretizar os seguintes objetivos:

a) Dinamizar atividades de referência internacional 
nas áreas da investigação, monitorização e transferência 
de conhecimento sobre o Atlântico e especialmente do 
mar profundo;

b) Funcionar em coordenação com o Air Centre para 
reforço do conhecimento sobre as interações espaço -clima-
-oceano, através da cooperação norte -sul/sul -norte;

c) Estimular e promover projetos de nível internacional, 
com vista a aumentar o conhecimento sobre o Atlântico 
e os processos geradores de recursos vivos e não vivos, 
aumentando simultaneamente o emprego científico em 
ciências e tecnologias do mar nos centros de investigação 
e de formação e potenciando a sua inserção nas empresas 
e na indústria;

d) Dinamizar atividades de formação avançada e es-
pecializada, em estreita colaboração com instituições de 
ensino superior, para a atribuição de graus académicos, em 
particular com a Universidade dos Açores;

e) Estabelecer como um dos eixos principais a investi-
gação aplicada aos desafios da nova economia do mar;

f) Assegurar no seu modelo de funcionamento a ligação 
ao setor produtivo;

g) Maximizar os recursos humanos especializados 
existentes em Portugal nesta componente do estudo do 
oceano;

h) Potenciar parcerias internacionais já existentes e a 
desenvolver, maximizando a posição geoestratégica de 
Portugal no Atlântico e a centralidade atlântica dos Açores.

4 — Estabelecer que a Comissão Instaladora é composta 
pelos seguintes elementos:

a) Dois representantes nomeados pela Ministra da Mar, 
um dos quais coordena;

b) Dois representantes nomeados pelo Ministro da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior;

c) Um representante, nomeado pelo Governo Regional 
dos Açores.

5 — Determinar que, em razão da matéria, podem par-
ticipar nos trabalhos da Comissão Instaladora, membros 
de outras áreas governativas, mediante concordância da 
Ministra do Mar.

6 — Determinar, ainda, que, por indicação da Ministra 
da Mar, podem ser consultados:

a) Representantes de entidades públicas ou privadas e 
de organizações não -governamentais;

b) Personalidades de reconhecido mérito, nas áreas con-
sideradas relevantes para o efeito.

7 — Determinar que, sem prejuízo de outras matérias 
que se tornem necessárias ao cumprimento da sua missão, 
cabe à Comissão Instaladora:

a) Definir o Plano de Implementação do Observatório 
do Atlântico;

b) Definir o modelo de participação de entidades públi-
cas e privadas no Observatório do Atlântico;

c) Definir o modelo jurídico do Observatório do Atlân-
tico;

d) Definir o modelo económico a adotar, bem como, um 
plano financeiro para os primeiros três anos de exercício, 
num quadro de sustentabilidade financeira;

e) Definir a organização dos órgãos sociais;
f) Estabelecer os critérios gerais para realização de 

protocolos e parcerias com entidades públicas e/ou pri-
vadas;

g) Estabelecer as condições de implementação do Ob-
servatório do Atlântico, no que diz respeito a imobilizado, 
materiais de pesquisa e recursos humanos;

h) Definir as linhas de trabalho iniciais prioritárias 
(projetos -âncora);

i) Estabelecer critérios relativamente a direitos de pro-
priedade intelectual;

j) Estabelecer metas e indicadores de concretização de 
projetos para os primeiros três anos de exercício.

8 — Determinar que compete ao coordenador da Comis-
são Instaladora definir a agenda desta comissão, convocar 
reuniões e estabelecer a respetiva ordem de trabalhos.

9 — Estabelecer, ainda, que as reuniões da Comissão 
Instaladora se realizam, pelo menos, bimensalmente.

10 — Determinar que o apoio logístico, administrativo 
e técnico e o pagamento das despesas de funcionamento 
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da Comissão Instaladora são assegurados pelo Instituto 
Português do Mar Atmosfera, I. P.

11 — Determinar que, no prazo de dois meses após a 
primeira reunião da Comissão Instaladora, esta apresenta 
um plano de ação para o restante período.

12 — Determinar que, no prazo de seis meses após a 
primeira reunião da Comissão Instaladora, esta apresenta à 
Ministra do Mar o Relatório com proposta de criação, ins-
talação e operacionalização do Observatório do Atlântico.

13 — Estabelecer que o Relatório é homologado por 
Resolução do Conselho de Ministros, por proposta da 
Ministra do Mar.

14 — Determinar que a Comissão Instaladora se extin-
gue com a apresentação do relatório referido no número 
anterior ou no prazo máximo de um ano desde a data da 
primeira reunião, cessando, na mesma data, o mandato de 
todos os seus membros.

15 — Determinar que, pela participação de qualquer 
nível nas reuniões da Comissão Instaladora, não é devido 
o pagamento de qualquer remuneração aos participantes.

16 — Determinar que a presente resolução entra em 
vigor no dia seguinte à sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de novem-
bro de 2017. — Pelo Primeiro -Ministro, Maria Manuel 
de Lemos Leitão Marques, Ministra da Presidência e da 
Modernização Administrativa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 173/2017
De acordo com o n.º 4 do artigo 17.º da Lei n.º 54/2005, 

de 15 de novembro, que estabelece a titularidade dos re-
cursos hídricos, na sua redação atual, e com o n.º 1 do 
artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 353/2007, de 26 de outubro, 
que disciplina o procedimento de delimitação do domínio 
público hídrico, tal delimitação está sujeita à homologação 
do Conselho de Ministros.

O procedimento de delimitação do domínio público 
hídrico, marítimo e não marítimo, é impulsionado e coor-
denado pelo Ministério do Ambiente, através da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P., nos termos do mencionado 
decreto -lei.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei 

n.º 353/2007, de 26 de outubro, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Homologar o auto de delimitação elaborado em 
23 de dezembro de 2015 pela comissão de delimitação 
nomeada pela Portaria n.º 165/2014, de 24 de fevereiro, 
referente à delimitação do domínio público marítimo na 
confrontação com as Marinhas de Sal denominadas «Boa 
Vista», «Puchadouros», «Tanoeira», «Leonarda» e «Gra-
vita», sitas na Ria de Aveiro, concelho de Aveiro, corres-
pondente ao processo n.º 36/2012 da Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P., o qual se publica em anexo, juntamente 
com a respetiva planta.

2 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de novem-
bro de 2017. — Pelo Primeiro -Ministro, Maria Manuel 
de Lemos Leitão Marques, Ministra da Presidência e da 
Modernização Administrativa. 

  

  

  


